




Professor Catedráticode Direito Internacional




jurídica, isto é, as entidadescuj~competênciaela regula.Eis
a opinião'deSpiropoulos:"Os sujeitosdasnormasinternacio-
nais fazemassimparteintegranteda definiçãodo direitodas
gentes,querepousa,comefeito,nêles.E inversamente,a defi-
niçãodo têrmo"sujeito"ou "destinatário"da regradedirei-
to internacionaldepende,por suavez,da definiçãoda norma
internacional.O quesignificaquea definiçãoda "regrainter-
nacional"é funçãoda determinaçãodos "sujeitos" desta,e
'vice-versa"(ps,42/43).
No mesmosentido,manifesta-seAguilar Navarro: "Ad-
lnite a doutrina,comrara unanimidade,queconformeseja





ciênciajurídica.A correlaçãodoutrinale históricade ambas
ae dimensõesresultaplenamenteconfirmadapelosfatos" (T.
11,vol. I, ps. 12/13). '.
Entende-secomopessoaousujeitodeDireitoInternacio-
nal,- dizAccioly.- "tôdaentidade;naturalou jurídica,a
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quemna ordeminternacional,são reconhecidosdireitos e im-
i>ostasobrigações" (l, ps.99).
A tal respeito,é muito esclarecedoraa lição de MareeI
Sibert, para quemsãosujeitosde Direito Internacionalos sê-
res individuais ou coletivoscujos direitos e deveressão por
êle reguladosdireta/mente.Tais entidadesdevemachar-seem
condiçãode, "por seuspróprios meios",expressarseusdirei-
tos perante a jurisdição internacional,devendoser pessoal-
menteresponsáveispelosseusatos (l, p. 87).
Sôbre o assunto,três orientaçõesprincipais sintentizam
os diversoscritérios da doutrina:'1) - a clássicaou estadua-
lista, queafirma seremos Estadosos únicossujeitosde Direi-
to Internacional; 2) - a individualista,que apresenta,como
único sujeito de Direito Internacional,o indivíduo; 3) - e,
finalmente,a teoria ecléticapara a qual pretendemosa deno-
minaçãoheteropersonalista,que considera,comosujeitos des-
SE;Direito, os Estados,o indivíduoe outras coletividadesin-
ternacionais.
Admitindo a doutrinaclássica,de cunhopositivista,Trie-
pel, J ellinek, Anzilotti, Diena, Morelli e tantos outros,conce-
bem uma associaçãode Estadossoberanos,cujo produto é o
Direito Internacional.O que,paraêssesautôres,sedenominaso-
ciedadeinternacionalé o conjuntode Estados--soberanos,pni-
cas entidadescapazesde criar normasde Direito Internacio-
nal, sendo,também,os únicosdestinatáriosde tais normas.
A corrente individualista,defendidapor Duguit, Scelle,
Politis, Krabbe,etc.,é partidária da tesequevê no Direito In-
ternacionalum sistemanormativocujosdestinatáriossão,uni-
camente,os indivíduos.
Por fim, a orientaçãoecléticaou heteropersonalistaad-
mite, comopessoasde Direito Internacional,os Estados,os
indivíduose outrosorganismosinternacionais.
Todavia,n~ta última,apresentam-sevariadosmatizes,
poisa doutrinaora concebe,comosujeitos,o Estadoe outras
coletividades(Strupp,Delbez,Bustamante,Ruiz Moreno,etc.),
ora o Estadoe o indivíduo(Diaz Cisneiros),ora o Estado,°
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indivíduo e outrascoletivida4es(Accioly, etc.); havendo,ain-
da, quem,emboraaceitandoestaúltimaconcepção,considereo
hidivíduo comos'ujeitoindireto do Direito Internacional (Le
Fur, etc.).
Certos autorespreferemadmitir o' indivíduo comoobje-
to do DI (Diena,Delbez,Quintanae Shaw).
Verdross, dedicando-sea uma análisemais minuciosada
questão,apósafirmar quesão sujeitosde DI somenteaquelas
pessoascuja condutaé, por êste,reguladadiretamente,expli-
ca haver: 1) -" sujeitos de devrese sujeitos de direitos",
sendoque, geralmente,os sujeitos de deveressão, ao mesmo
tempo, sujeitos de direitos.; 2) - "sujeitosde deveresjuridi-
co-internacionais" (indivíduos que havendoinfringido o DI
são responsabilizadospessoalmente); 3) - "sujeitos de direi-
tos" (indivíduosque,por fôrça de um tratado,têm direito de
açãoperanteumtribunal arbitral) ; 4) - "sujeitospermanen-
tes e sujeitostransitórios" (no primeiro caso,os Estadose a
Igreja Católicae, no segundo,os rebeldese insurretos), além
dos sujeitoscriadospor um tratadoe quevivemenquantoêle
vigora (o casoda Sociedadedas Nações,por exemplo); 5) -.
,,;sujeitos origináriose sujeitosadmitidosposteriormente"(no
primeiro caso,os Estadosqueformarama comunidadeociden-
tal, e a Igreja Católica;no segundo,os Estadosadmitidospos-
teriormente,e outrossujeitosdeDI criadospor tratadoou "ne-
góciosjurídicos unilaterais", tais comoas uniõesde Estados,
os rebeldese insurretos); 6) - há, ainda,"sujeitoscomauto-
-determinaçãoe sem ela", isto é, com "plena'auto-determina-
ção" (os Estadossoberanos,e a Igreja Católica) ou comau-
to-determinação"parcial", constatando-se,também,o casode
territórios governadospor ""outro sujeitodo DI". Entre a au-
to-determinaçãoplenae a parcial, surgemmuitas "formas in-
termediárias";7) - há "sujeitosdeDI comume deDI pa't-
ticular", pertencendoao DI particulara Ordemde Malta e
muitosrebeldese insurretos;8) - finalmente,há"sujeitosde
direito internacionalpúblicoe de direitointernacionalpriva-
do" (os Estados,a ONÚ, e outrasorganizações)"convindo
distinguiros "sujeitosdeDIP" dosde "direitoprivadocria...
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cia, cadavezmaior,da correnteecléticaou heteropersonalis-





çãodo DI, tôdasas entidadesquetêmprotagonismono âmbi-
to jurídico internacional.
Seo DireitoInternacionalé umordenamentojurídico,de-
vereferir-sea umarealidadesocial,queé a razãodasuaexis-
tência e do seu poder de obrigação,- diz Aguilar Navarro.
Três problemasprincipais surgemde tal asserção:- 1) -
comoseconstituiêsseordenamento?;2) - a quemêlesedi-
. rige?; 3) - para quefinalidadese cria o ordenamento?
Relativamenteaosegundotópico,dadeterminaçãodequem
sejamossujeitosdo DIP, istoé, "a precisãodosdestinatários
dassuasnormas", afirmao mestrea importânciado assunto,
salientandoquehá umaíntimarelaçãoentrea noçãoda per-
sonalidadeinternacionaleo conceitodoDIP; tantoassim,que,
sevaria a teoriadossujeitosinternacionais,modifica-sea de-
finiçãodoDIP.
Afirmada, dêstemodo,a influênciado elementosubje-
tivo no ordenamentojurídico internacional,adentra-seo ilus-
internacionalistapelasdiversasdoutrinasque conceituamo
sujeitointernacional,explica:pdo,combaseemArangioRuiz,
queo ordenamentojurídico3.tribuía uns "entessubjetivos",




c enquantoa Ordemjurídicainternacionalimputoua um"en..
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te subjetivo"a aptidãodesertitular dedireitose obrigações,
deserdestinatáriodenormasinternacionais". .
Mas comoseatentaparao fato da "personalidadeinter-
nacionaP'?A formadêsteregistroé "empíricae dogmática":
revela-se"na percepçãode umaatividadeinternacional,na
observaçãoreal de que,determinados"entessubjetivos"es-
tão atuandono comérciojurídico internacional,estãoexer-
cendoumafunçãoe gozandode um estatutointernacional".
Outrofato real é "de queos "entessubjetivos"queintervêm
na vida internacionalsãodistintos,e quesua participaçãoé
tambémdiferente"(p. 52).
'
~.. --Admito queos "entes subjetivos"são diferentes,as
característicaspara quesejamsujeitosde DI devemser, tam-
bém,diferentes.
Se, para a configuraçãodo sujeito,exigem-secertas"mí-
nimas condiçõescomuns","a forma deser "sujeito", e as pos-
sibilidadesde "protagonismojurídico" são bastantediversas.
É-se de muitasformas pessoainternacional".
Perassi,observandoa existênciade" círculosobjetivosin- '
ternacionais.distintos" ("um Direito internacionalcomume
um Dreito internacionalparticular"), fala nos "estatutosin-
ternacionais".Quandoum "ente subjetivo" é investido de
condiçãojurídica especial,quandose lhe imputa um conjun-
to de normaspeculiar,adquireum "estatuto"que lhe confere
uma situaçãojurídica "especial"no âmbito internacional.
A existênciado estatuto,se qualitativamentenão modifi-
ca a personalidadejurídica do entesubjetivo,nela influi quan-
titativamente,"e tal influênciapodealcançarinclusivea sus-
tancialidadedo sujeito".
É importante - continuaAguilar Navarro - a distin-
ção entrea capacidadejurídica e a capa.cidadede obrar, pois,
"teórica e pràticamenteé inegávela existênciada diferença".
Conformea opinião dos autores,"a capacidadejurídica
seria uma capacidadepotencialde ter direitos e deveres,ao
passoquea capacidadede obrar suporiaa atual capacidadede
tê-Ios.A capacidadejurídica seria "capacidadeem abstrato",
"
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e a deobrar,"~mconcreto",ou "a possibilidadedeproduzir
efeitosjurídicospor meiode atose açõespróprios". (T. 11,
vo1.I, p. 56).
Diz ClóvisBevilaqua:"Assim comoos diversosestados
deconsciênciae desubconsciência(sensações,percepções,ap-
petites,recordações,etc.), ligadosentresi e unificadosnum
encadeiamentode successãoe coexistencia,constituemo eu
idênticoa si mesmo,apesarda instabilidadedosphenomenos,
tambémo conjuntodosdireitosactuaesou meramentepossí-
veis,e dasfaculdadesjurídicasattribuidasa um ser,consti-
tue a personalidade".
"Pessôaé o ser a queseattribuemdireitose obrigações.






"Podemosdefinir capacidadea aptidãode algué1upara
exercerpor si osactosda vida.civil.É o quemuitoscivilistas
denominamcapacidadedefacto,diversada capacidadede di-
reito,queseriaa aptidãopara adquirirdireitose exercel-os
por si ou por outrem".("TheoriaGera1-doDireitoCivil", 2a.
ed.,ps.79a 82).
SegundoAguilar Navarro,"a personalidadeé o prius ló-
gicodequalquersubjetividadejurídica". (T. 11,I, p. 41). .
Admite êssemestre,referindo-se'aos "estatutossubjeti-
vos", que a capacidadejurídica dinamiza-senuma "escalade
coeficientesde intensidade"."A existênciade estatutosjurí-
dicos subjetivos(neutralização,protegidos,membrosda ONU,
grandespotênciasetc.) traz consigoa graduaçãoda capacida:
de jurídica".
Quantoà capacidadede obrar, é passível,também,de va-
. riações.O "processoda formaçãodo Estado (como direito da





"imaturidade do grupoprotegido" (T. 11,vol. I, pgs. 9 a
63).
Várias classesdesujeitosinternaCionaissãoexpostaspe-
los doutrinadores:"1) - sujeitossoberanos,emi-soberanos
e nãosoberanos;2) - sujeitosreais e aparentesou fictícios;
3) - sujeitosgeraise particulares;4) sujeitosnormaise ex-
cepcionais;5) origináriose ulteriores; 6) permanentese




mas." (T. 11,vol.ps.64a 65).
O planoadotadopelomestredeSevilhaparao estudodos
sujeitosinternacionaisé o seguinte:"a) os sujeitosestatais:
Estados,Domíniose Rebeldesou insurretos;b) - os sujeitos
nãoestatais,mascompretençõesdeestabilidade,ouconstituin-
doumtipodesociedadeperfeita:Nações;Minoriase Cidadedo
Vaticano; c) - as de naturezaindividual: indivíduose asso-
ciações."(p. 65).
.Delbez,apósnegara possibilidadedo indivíduosersujei-
to do DI (p. 12),estudaa composiçãoda comunidadeinterna-
cional:"os Estados;oscorposextra-estatais;oscorposinfrà-
-estatais".(p. 30). Aceitandoa distinçãoentrepersonalidade
e capacidadeinternacionais,dizquesãoelasa baseparaa clas-
sificaçãodosEstados.Assim,há "os Estadoscomcapacidade
internacionalnormal" (queconservamintactasa personalida-
de e a capacidade);os "Estadoscomcapacidadeinternacio-
nal restrita" (quetêm a personalidadeintactae capacidade
internacionalreduzida); e, finalmente,os "Estadosdesprovi-




tífica, social,comercial,(p. 54); os "infra-estatais"são as
§~associaçõesde Estados"e as "instituiçõesinternacionais"..
.'
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,clusivosdeDI, o fatoé queas regrasdêstedizemrespeito,na
suamaioria,a êles.Basteestaconstataçãode ordemhistóri.








soba condiçãode possuirum território,um populaçãohabi~
tandoêsteterritórioe umpoderpúblicoqueseexercesôbrea
populaçãoe sôbreo território". (Ch. Rousseau,p. 78).
Comofrisa Cavaré,se os elementospovoe territóriosão
necessários,o quetornapossívela configuraçãotípicade Es-
tado,é o terceiroelemento,intituladogovêrnoou poderpolí-
tico,atravésdo qualé possívelobservaras diferençasentre
c Estadoe outrosagrupamentoshumanosediadosnumter-
ritório e que,apesardisso,nãopodemser tidoscomoverda-
deirosEstados.(como,por exemplo,os municípios,na ordem
inter~a,e, na ordeminternaciona~,a Confederaçãode Esta-
dos) (I, 224e 289). .,.
A êsserespeito,várias teorias surgiram no decursodos




lo Poder.Nêstestêrmos,Brie achaqueo Estadotemcaráter
de universalídade,referindo-sea tôdaa coletividadestatal,




nia, -- ora consideradacomoo caráter'supremodo :poderdo
Estado, o maior grau de poder; ora significandoo conjunto
de poderesque se fundem no próprio poder do Estado, con-
,.-
fundindo-secomêste;ora identificando-secomo orgaosupre-
mo do Estado,sendoproprieqadedo monarca.
Certosteóricos,ainda,comoLaband,procuramqualificar
o Estadoatribuindo-lheum poderde dominaçãoexercidoem
consequênciade um direitopróprioquenão dependede ne-
nhumoutro,quenãoé delegado.TambémJ ellinekrefere-sea
êssepoderdedominação,queé originárioe irresisÜvel;quer
dizer,o quecaracterizao Estadoé a existênciadeumpoder
deobrigar,decorrenteda faculdadeprópriado Estadodeau-
to-determinar-s~,poderêssequeé irresistível.




entidadequeos exercenãopoderáser consideradaum Esta-
do, sendoindispensável,pois,queêssesdireitossejamorigi-
nários.
De acôrdocomo pontodevistadeHauriou,o Estadoca-
racteriza-sepor umpoderdedominaçãoquedescendedasfôr-
ças nacionais.Para o ilustradomestrefrancês,a soberania
pertenceà nação.Esta,indiretamente,tomapartena elabora-
ção das leis, que devemvisar as aspiraçõesda coletividade,
justificandoo poder.






lidademoral.O Estadonadamaisé queumpoderdefato de-
correnteda diferenciaçãoentregovernantese governados.
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Para Cavaré,o que qualifica o Estado é um "poder de
{lecisão"quedeveser" originário" e "defín'Uívo"; originário,
no sentidode quenão descendede nenhumoutro poder,e de-
finitivo porquese estabeleceacima de outra qualquerautori-
dadedo Estado. (I, pgs.290/296).
DeI Vecchiodefineo Estado" comoa unidadede um sis-
tema jurídico quetem em si mesmoo próprio centroautôno-
nlO,e queestá,em consequência,providoda supremaqualida-
de de pessoaem sentidojurídico". (pg. 96).
Por sua vez, CharlesRousseaujulga não ser bastantea
,concepçãodo Estado como" fenoô1nenopolítico-social",com-
posto de uma população,sediadanum território, sob a auto-
ridade de um govêrno,pois existemcoletividadesque,possuin-
do êssestrês elementos,não se configuramem Estado; seria o
caso,por exemplo,dosmunicípios.
Por isso, na opiniãodo professorde Paris, deve-seadmi-
tir o Estado como"fenômenojurídico", explicadoatarvésda
noção de independência,compostade três elementos:a) -
"a exclusividadeda competência"(num mesmoterritório a
Únicacompetênciaexercida é a do Estado); b) - "a autono-
m,iada competência"(o Estado exerce,por si mesnlO,uma
"competênciadiscricionária~'não dependendo,por isso,de ou-
tro Estado); c) - "a plenitudeda competência" (o Estado
determinaa extensãoda sua competência,peloquedifere das
outras coletividadespúblicas, que têm competênciasdelega-
das). (pgs. 77/92).
Delbezexigequeo Estadopossuaa "generalidadeda com-
petência",isto é, quea sua autoridadepossaser exercida sem
qualquerlimitaçãoem todosos domínios,e queessaautorida-
de dependaimediatamentedas regras internacionais,no sen-
tido de quenada se interponhaentre a autoridadedo Estadc
e o Direito Internacional.Assim, sob o pontode vista do DI,
os Estados caracterizam-sepela" competênciageral" e pela
"imediatidade" ("inmediatité). .
Se,apenas,houvero primeirorequisito,trata-sedeEsta-
dosentendidosobo pontodevista do DireitoConstitucional
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(pgs.30/32).Quandonãoexistirnenhumadessasqualidades,
os agrupamentosnãopodemser chamadosde Estados,e do
mesmomodosefaltaro territóriooua população.'
L'Huillier configurao Estado,peranteo Direito Iuterna-
cional,estabelecendocertascondiçõesrelativasàs competên-
ciasexercidaspelasautoridadesa queseatribuio poderpolí-
tico. No sentidodo DI, o Estadodevepossuir"competência
externa", isto é, a,faculdadede estabelecerelaçõeso cdmcole-
tividadesestrangeiras.(pgs.36/37).
De qualquermodo,observa-seque existeuma distinção
entreo Estadoencaradosobo prismado Direito internoe o
Estadoconcebidono âmbitodo DireitoInternacional.E a di-




A êsserespeito,comojá tivemosoportunidadede apre-
ciar no comentáriosôbreas pessoasde DI, o autoradmitea
possibilidadede: 1) - "Estadoscomcapacidadeinternacio-
nal normal",quesãoaquêlesque"conservamintactassuaca-
pacidade e sua personalidade internacionais"; 2) - "Estados
comcapacidadeinternacionalrestrita", de capacidadeinter-
nacionalreduzida,mascoma personalidadeinternacionalin-




Bonfils concebeo Estado,referidoao Direito Internacio-
nal PÚblicorcomo"uma reuniãopermanente independente
dehomens,proprietáriosdeumcertoterritório,associadossob
umaautoridadecomum,organizadacomo fim de assegurar
a todose a cadaumo exercíciodesualiberdadee o gôzode




cumbidoderealizaro bemcomumdogrupo". (1,p. 109).
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Verdross,atentandopara o critério'da soberania,define-
( Estadosoberanocomo"umacomunidadehumanaperfeitae
pErmanentequese governaplent1nentea si mesma,estávin-
culadaa um ordenamentojurídico funcionandoregularmen-
te emum determinadoterritórioe emimediataconexãocom




configurara diferençaentreo Estadocomotal e o Estadosob
o pontode vista do Direito InternacionaLSegundoJ el1inek,
o quecaracterizao Estadoé a existênciadeumpoderpróprio,
e, alémde próprio,originário."Tôdasas vêzesqueumaco-
munidadepossaexercersuadominação,emconformidadecom
umaordemquelheé própriaemvirtudedeumpoderoriginá-
rio e por meiosde coerçãotambémoriginários,essacomuni-
dadeé umEstado"(2.aparte,p. 148)."A autonomiaconsis-
te não somentena faculdadede possuirleis próprias,-mas
tambémna faculdadede agir conformea estasleis, nos limi-
tes que elas impõem" (p. 152). Uma "comunidadeseUl leis
próprias, semgovêrno,semjurisdição não é um Estado" (p.
152).
"Num Estado,as funções,a competência,dosórgãospo-
demser limitadosquantoao seuconteúdo,masé precisoque
não falte nenhumdêstesórgãospara haververdadeirocará-
ter deEstado"(p. 152).
Sendoa soberania"a capacidadedesedeterminarpor si
mesmosobo pontodevistajurídico",aoEstadosoberanoca-,
be a faculdadede "regularcomtôdaliberdadeo conteúdode
suacompetência"(p. 155),enqantoqueo Estadonãosobera-
no, emborase determinetambémlivremente,"nãoo podefa-
zer senãonoslimitesdo seupoderestatal"(p. 155).
"Determinar-se obrigar-sepor suaprópriavontade,eis
o sinal distintivode tôda potênciade mandoindependente.




seuslimitesno direitoda comunidadequelhe é superposta".
(ps. 155/156). ~
Portanto, o queconfigurao Estado comotal é a existên-
cia de um grupo humano,estabelecido.numterritório, provi- ~
do de um poderdemando,não derivado,masoriginário,exer-
cido atravésde orgãospróprios.
"E o sinal por quese reconheceêssepoderestatalconsis-
te precisamente- diz Carré de Malberg - no fato de quea
coletividadefoi capazde fundar-se,organizar-see regulamen..
tar-se juridicamentepor si mesma" (p. 174).
Os Estadosditos soberanos,comotambémos não sobera-
nos, "se determinam,se organizame se obrigampor seupró-
prio poder, porém,quantoao Estado não soberano,esta fa-
culdadede auto-determinaçãonão é ilimitada; ao achar-sesu-
bordinadoa um Estado superior,só poderegular sua compe-
tência dentrodos limites em quenão lhe foi retirada peloEs-
tado dominador.Pelo contrário,o Estadosoberano,ao não de-
pender de nenhumavontadeestranha,tem capacidadepara
determinar-seexclusivae indefinidamentea sí mesmo.Em
uma palavra, todo Estado tem necessàriamentecerto poder
para reger-sepor si mesmo.A única diferençaentre o Esta-
do soberanoe o não soberanoé que,em um, dito podernão
temlimitese no outro,seachalimitado" (p. 174).
Vale dizer, pois, que emborao Estado soberanoe o não
soberanotenham"igualmenteum poderde dominaçãoda mes-
ma naturezae que implica idênticasprerrogativas","entre o
poderestatalsoberanoe o não soberanosó existeumadiferên-
ça de extensãoou amplitude";a diferêncaestáno "poder que
varia unicamentena amplitudede sua aplicação".(p. 174).
.. AS OUTRASCOLETIVIDADES INTERNACIONAIS..
Ao apreciarmosa parte referenteàs pessoas,referimo-
-nos aos,autoresfiliados à correnteecléticaou heteropersona-
lista que consideram,comosujeitos de DI, além dos Estados
e do indivíduo, outras coletividadesinternacionais.
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Sendoconsideradapessoade DI, comose viu, qualquer
entidadeque,no âmbitointernacional,é passívelde direitos
e obrigações,cabe-nosatentar,nãosóparaa existênciadeco-
. letividadesquese apresentamcomestruturadiferentedaque-
la dosEstados,comotambéme principalmente,paraa suaca-
pacidadejurídica internacional.
Comoacefitúa,commuita proprieda~e,L'Huillier, des-
de que possamosobservarcoletivi~adesque se manifestam
com "independênciarecíproca",(queexclua,portanto,qual-





racterísticasse fundamnumaspecto"artificial e derivado",
e numacompetência"delimitada"deacôrdocoma finalidade
pretendida.
Quandotais coletividades,criadaspor um "pequenonú-
m.ero"deEstados,dêlesrecebempoderesamplos,podendoexer-
cer o direitode guerra,de legação,de estabelecertratados,
costumamserchamadas"associaçõesdeEstados".Quandoum
"grandenúmero"de Estadosacordana criaçãode um orgão
cuja competênciaé restrita,referidaa certaordempolítica,
administrativaou jurisdicional,exercendoatitudeespecializa-
dà, surgemas "instituiçõesinternacionais".
Assim,temos,como"associaçõesde Estados", a União
Real'(cujacompetêncianãoconcedeaosEstadoscomponentes













dedasNaçõese,após,a ONU, tambéma OrganizaçãodosEs-
tadosAmericanos(O.E.A.); de,caráterobreiro (Organiza-
ção Internacionaldo Trabalho); de caráterjurisdicional(a
CôrtePermanentedeJustiçaInternacionale a atualC. I. J.) ;
e, nos últimostempos,a UNESCO (Organizaçãodas Nações
Unidaspara a Educação,Ciênciae a Cultura),a OMS (Or-
ganizaçãoMundialda Saúde),a OACI (Organizaçãoda Avia~
ção Civil Internacional),etc. (pgs.57/65).
Outras entidadesão independentes,pois a sua criação
nãodependeda vontadedosEstados.A essas,o citadoautor
denomina"extra-estatais",esclarecendoque se caracterizam
pela" competênciaespecial",pelo fato de se organizareme
gerirem de modo" autônomo';e ainda porqueconstituem
"agrupamentosnaturaise espontâneos".É o casoda Igreja
Católica(ordemespiritual),e dealgumasentidadesdeordem
científica,social,comercial.(p. 54).
Comreferênciaà Igreja CatólicaRomana(SantaSé), re-
presentadapelo~apa,a maioriadosautoresconsidera-apes-
soa de Direito Internacional.Pois é reconhecidapor quase
todosos Estados,exercendodireitosdelegação,e estabelecen-
do Concordatas,ConquantoligadaaoEstadoda CidadedoVa-
ticano (decorrentedo TratadodeLatrão,assinadoem 1929),











ria), umauniãoreal; paraoutros,ainda,(Verdross,Kunz), o
Estadoda Cidadedo Vaticanoé "Estadovassalo"da Igreja
,CatólicaRomana.(Accioly,I, p. 106/107).
W'"
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Por sua vez,Spiropoulosmanifesta-secontràriamenteà





considerasujeitode DI "tôda pessoasoberanaque conclui
tratadoscomos Estados".Assim,nãoé o tratadoqueproduz
a personalidadeinternacionalda entidade,masa aceitaçãode
umahipótese,empura teoriatão arbitráriaquantoqualquer
vutra,peloqueé possívelaoobservadorqualificar,à suavo~.
tade,a condiçãojurídicada SantaSé. ( ps. 181/187).
Cabeconsignar,ainda,a situaçãoda "SoberanaOrdem
deMalta", tambémchamada"OrdemSoberanade S. João de
Jerusalém""ordomilitiaeS.Joannis BaptistaehospitalisHie-
rosolymitani),ou "Ordemdos Hospitaláresde São João de
Jerusalém".
Fundada,na Terra Santa,em 1060,tinhapor finalidade




nava,transformou-sem Ordem de Cavalaria,abrangendo
trêscategoriasdemembros,sobo emblemada Cruz: os Cava-
leiros,os Capelãese osServentes,admitindo,maistarde,uma
quartaclasse,a dosDonatos.
QuandoJerusalémfoi vencida,mudoua sédeparaS. João
d'Acre (Akka), depois,em1291,paraChipre,e em1310para
Rodes,ondeconsLruiuo fortedeSãoNicolau.'





Em 1480,expulsapor Solimão11,o Magnífico,passoua




Mais tarde,os inglesespertencentesà Ordemfundaram




napoleônicas,passoua pertencer,a partir, de 1814,ao Impe-
rador Britânico.
Desde1834a Ordemde Malta localizou-se.em Roma,ten-
do participaçãodestacadadurantea primeira grande guerra
mundial de 1914a 1918,quandoatendeua milhares de feri-
dos -enfêrmose necessitadosem geral. Foi reconhecidapela
Santa Sé, Itália, Portugal, Espanha, Argentina, S.Marinho,
Haiti, e, até 1938,pela Áustria e Hungria, com representan-
tes acreditadosjunto a estaspotências.
Em quasetodosos estadossul-americanosmantéma Or-
dem de Malta representantesdiplomáticos,inclusiveno Bra-
sil. O representantedo nossopaís junto ao Grão Magistéri()
em Romaé o embaixadorna Itália. (V. DalmoBelfort deMat-
tos - "A soberanaOrdemdeMalta e o Direito Internacional"
- Estado do Paraná, - Curitiba, 24-4-56).
Apesar dasprerrogativasde quea Ordemtemgozadope-
rante vários Estados, (havendo,mesmo,a Itália, através de
duassentençasdesuaCôrtedeCassação,em1931e 1935,con-
cedido imunidadede jurisdição à residênciado Grão-Mestre,
e havendoa Argentina, por decretode 1948,reconhecidoa
OrdemcomopessoadeDI), a maioriadosautoresnão a consi-
dera comodotadade capacidadejurídica-internacional.
NêssesentidoAccioly achaqueo "título de OrdemSobe-
1'anajá perdeudesdemuito sua razãodeser: é um anacronis-
mo". Informa o mestreque a imunidadede jurisdição reco-
nhecidapela Itália é "mera concessãounilateral,que poderá
ser retirada em qualquertempo,semviolaçãoalgumado di-l~
reito das gentes,- e não poderá,pois, dar-lhe a qualidade
de pessoainternacional".Ainda mais: - a Ordemdepende
'"
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da Santa Sé,pois esta,ao queparece,intervémna sua organi-
zaçãointerna e na escolhado Grão-Mestre.(I, pgs. 107/108).
De~bezvê, nas concessõesdas prerrogativas,modalidade
de "pura cortezia" (p. 57). TambémQuadri inclina-sea con-
siderar tais concessõescomo"um puro caráter de cortezia",
acrescentandoque, emborao Estatuto da Ordem estabeleça
ser "soberana... internacional,comtodosos seusdireitos ad-
quiridos e as suas trádícionaisprerrogativas",isso é, apenas,
"uma nota pitorescaquea ninguémprejudica". (p. 340).
>" tu.' \, ''',," " :




'técnica,ao impactodeumarealidadenãose podefugir: é a
da presençado indivíduono panoramadasrelaçõesjurídicas
internacionais.
, Várias situaçõesse apresentam,referidas à condutado
Homem,queautorizamuma problemáticade enormeenverga-
dura.
Dentre elas, convémcitar as enumeradaspor Kostêrs:
\"Les fondementsdu droit des gens", BibliotecaVisseriana,
tomo4, pgs.253/254- Citopor Accioly, I, 102/103):
a) - o casodo indivíduo,proprietáriodeum navioou
desuacarga,queseapresenta,peranteo juiz deprêsas,con-
tra as pretensõesdeumEstado;
b - a situaçãodo pirata, individ~almenteresponsabili-
zadopelofato deviolarnormasdeDireitoInternacional;
'. c) - a situaçãodo indivíduoqueexerceo direito à liber-
dadedosmares;
d) - o indivíduoque,na qualidadede diplomata,tem
imunidades;
e) - asatitudesindividuaisreferentesà extradição,emi-
g-ração,naturalização,boicotagemcomerciá1;
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Ta,-minorias,regimedo apátrida,etc. (A. Navarro,T. 11,vol.
I, p. 186).
A tal respeito,as explicaçõesdoutrináriassãovariadís-
simas,resolvendo-seemtendênciasas mais opostas,não fal-
tandocorrentesconciliatórias,decarátereclético,que,nosúl-
timostempos,sevãoimpondofortemente.
A primeirateoriaa ser comentadaé a positivistaclássi-
ca, defendidapor Triepel, J ellinek,Anzilotti, Diena,etc.,a




como,ainda,se admitequeo DI e o Direitointernosãodois
sistemasnormativostotalmenteseparados,as normasde um
nãopodendoserviraooutro,peloqueos sujeitosdo primeiro
nãoo podemserdo segundo,e vice-versa,é impossíveladmi-
tir o HomememDireito Internacional.
Para explicara presençado indivíduono setordasrela-
çõesjurídicas internacionais,socorrem-seêssesdoutrinadores
da teoria chamadado "Homem-objeto",proposta,em 1896,
por Heilborn.Segundoela,noâmbjtodoDI o Homem,nãopo-




Contra essaordemde idéiasmanifestaram-semuitos tra-
h.distas,quea acoimaramde imoral, anti-democráticae tam-
bémilógica,pois a doutrinapositivistado DI não podeconsi-
derar o indivíduo,nem comosujeito, nem comoobjeto.Além
do mais, as críticas frisaram a inconciliabilidadeda doutrina






mo já vimos,a presençado Homem,consideradoexClusivo
destinatáriodas- normas jurídicas internacionais(Duguit,
Scelle,Politis, etc.).Pretendendomostrara relevânciado in-
divíduonavidainternacional,socorrem-sedeargumentosbasea-
dosna realidade-dosfatos.E, por ês~emodo,afirmamqueas
relaçõesjurídicas referem-seao Homem.Nestas condições,
tambémas normasda Comunidadeinternacionalvisam,em
últimaanálise,osinterêssesindividuais.Outrasdecunhoeclé-
tico, concebem,ao ladodosEstados,a personalidadeinterna-
cionaldo ind~víduo.(Lauterpacht,J essup,Verdross,etc.).
Na opiniãode Aguilar Navarro,estasúltimaspor se-
rem consentâneascoma práticainternacional,por tentarem
convertero DI numinstrumentodaPaz,por introduziremcor-
renteséticase moraisvivificadorasda sociedadeinternacio-
nal,por semanifestaremcontraumaordeminternacionalpor
Estados,e por estarememharmoniacomas contingênciasdos
temposatuais,em quese nota uma "crescenteuniversaliza-
ção da vida", - mostram-secomoconcepçõesque mais se
ajustamà realidade,quemelhorse coadunamcomo "proces-
so de crescentesocializaçãodos formatosjurídicose políti-
cos". (Tomo11,voI.I, pgs.180/186).
Muito emboraos problemasreferentesà situaçãodo in-
dividuocomosujeitodeDireitoInternacionalconstituamtema
marcanteatualidadedoutrinária,dandoensejoa umaimensa
e doutabibliografia,deve-sefrisar, entretanto,queo assun-
to não foi alheioaos escritoresclássicosda disciplina,cuja








Todos êssesmovimentosencontramjustificativa - diz
Aguilar Navarro - em vários fatores,quer de ordemdoutri-
nária,querdeordemprática. .
De fato, devemser considerados,não somenteos diversos
pontos de vista a respeitodos sujeitos'de DI, comotambém
as opiniõesrelativasà relaçãoentreo DI e o Direito interno,
às característicasda estruturainternacionale às transforma-
ções de conteúdoquea disciplinavemsofrendocomodecor-
rênciadenatural evolução.
Assim opina o citadomestre,explicandoque,se concebe-
mos, comosujeitos do DI, as entidadesque sejam destinatá-
rias das normas jurídicas, titulares de direitos e obrigações
e criadorasprincipais das normasinternacionais,não poderá
o indivíduoser consideradocomosujeito,pois não reúneessas
três condições.Entretanto,nãoé indispensávela satisfaçãocon-
junta dessasexigênciasparase admitir o indivíduocomosujei-
to de DI, bastandoconstatara sua intervençãona vida inter-
nacional, tendo direitos e deveresdecorrentes,diretamente,
das normas internacionais,e interêssestuteladospelos pro-
cedimentosdelasoriginados.
Relativamenteàs concepçõesemtôrno do DI e do Direito
interno, o dualismoradical se opõeao reconhecimentodo Ho-
mem comosujeito. Modernamente,porém, êsse critério vai
sendosuperado.
Quantoàs característicasda estruturainternacional,é de
notar que,sendoinsustentávela idéia de uma ordeminterna-
cional fundada numa associaçãode soberaniasabsolutas,de
vez que as finalidadesdo DI não se realizammais sôbretais
bases,deixadeser expungidaa presençado indivíduocomoti-
tular de direitos internacionais.
Finalmente,no quese refere ao conteúdodo DI, é inegá-
, vel a transformaçãoda disciplina,quesemostramaishumani-
zada,mais socializada,resolvendoproblemasrelacionadoscom
as variadasfacetasda contingênciahumana(T. 11,vol. I, pgs.
176/180).
Seváriasrazões,deordemtécnica,política,etc.,têmim-
pedidoa participaçãodiretadoindíviduo,é bemdever - co-
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mo explicamAguilar Navarro (T. 11,voI. I, pgs. 189e 199),
Lauterpacht ("International Law and Human Rigsts"_,Lon-
don, 1.950,pg. 4), e Brierly (R. desCours, Tomo 58,pg. 46),
quenemas razõesdeestruturado DI, nemas doseuconteúdo,
nemas normasvigentes,se opõemà admissãodo indivíduo.E
a prática internacionaltem confirmadoa existênciade Clirei-
tos e deveresa êlereferidosdemododireto.
Com respeitoà doutrina, tôda problemáticaconsisteem
saber se é possíveladmitir direitos e deveresinternacionais
diretamenteatribuídos.ao Homem.
Se, no âmbito internacional,a prá4-~caapresentaatitudes
do indivíduo (casosde pirataria, ruptura de bloqueio,viola-
ção das normasjurídicas de guerra, direitos referentesà ex-
tradição,emigração,naturalização,arbitragem,etc. etc.), va-
le frisar que,a tal respeito,os autoresse colocamem posições
as maisopostas.
Na maioriadêssescasos- deacôrdocomo comentáriode
Verdross,o Direito Internacionalprotegeos interêssesindivi-
duais,masnão concededireitos,nemimpõeobrigaçõesdireta-
menteaosindivíduos,mas,sim,aosEstados.
Comrelaçãoà pirataria, por exemplo,o DI não obriga os
Estadosa perseguirospiratas; apenaspermite-oqueseproces-
se tal perseguição,ficando êssesindivíduossujeitos-à legisla-
ção interna do Estado queage contra êles.Tal sujeiçãodesa-
pareceseo Estadosuprimea sançãopenal (p. 119).
Para L'Huillier, no casodepirataria,"o direitointerna-
cionaladmiteque,porderrogaçãodosprincípiosqueregulamo
exercícioda competênciadosEstadosemaltomar", o pirata
podeser aprisionado,julgadoe punidopor qualquerEstado.
Todavia,nãoé,comoqueremalguns,sujeitodeDI, poisa sua
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repressivados Estados,que é uma competênciade ordemin-
terna" (p. 94L
Diz Verdross que tambémnos casosde violaçãode blo-
queio,e nosdecontrabando,é facultadoaosbeligerantesamea-
ça.ros navios contrabandistas,exercendoo confiscodo navio
e dacarga. .
Nêstescasos,a sançãodependeda promulgaçãode proibi..
çõespor parte do Estado queusa de tal faculdade.(p. 119).
O citadoL'Huillier, (ps. 94/95) diz, sôbreo assunto,que,
se o DI, em tempode guerra,permiteaos Estadoso bloqueio
dos inimigos e o aprisionamentode contrabandoem navios
neutros,tais atitudesnão devemser tidas comosançãode um.
delito de Direito Internacional.Em tais casos,o confiscodos
naviose desuacargaé levadoa efeitopeloEstadocaptor,com
base em dispositivosregulamentaresque decorremdo direito
Íllterno dêsseEstado. "O direito internacionalnão intervém
aqui, com~no casoda pirataria, senãomediatamente,para es-
tendero campode açãoextraterritorial da competênciainter-
na dosEstadosbeligerantes".
Quantoaosdelitos,- esclareceo citadoVerdross,- em
certascircunstânciasos Estadossão obrigadosa persegui-Ios,
quandoisso é estabelecidopeloDI comumou convencional.Nos
casosde "delitos contra o DI", os indivíduossó têm deveres,
pois ficam sujeitosàs norma3penaispromulgadaspelosEsta-
dos. Quandoêstesderrogamas normas,mesmoinfringindo o
DI, os deveresdesaparecem. .
Conclui-se,pois,- diz o mestre- quesomentehá dever
jurídico-internacionalquandoo próprioDI estabelecesanção






Sôbrea discutidatesede corresponderemaos indivíduos
,direitosbaseadosnoDI, entendeo professordeVienaquetais
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direitosexistem"quandohaja preceitosjurídico-internacio-
nais queconcedamdiretae imediatam,(!ntea indivíduosa fa-


























1) se há tratadosqueconcedemdireitosaos indivíduos,
trata-se,apenas,deobrigaçõesreferidasaosEstadossignatá-
rios que,assimcomoas criam,podemextinguÍ-Ias;






4) O Homemnão podeser consideradocomo"terceiro";
5) relativamenteao indivíduo, só podemocorrer efeitos
reflexos;
6) os direitosconcedidosãoreduzidose raros, não dando
azo a uma subjetividade.internacional.
O mestrede Sevilha,refutandoêssesargumentos,expli-
ca:
1) o fato da concessãode direitos pelosEstados,através
de ato interpacional,nada prova contra a existênciada sub-
jetividade jurídica-internacionaldo indivíduo; a) - por acôr-
dos, muitas relaçõestipicamenteinternacionaissão criadas;
b) - nêssesatos os Estadossão realizadorese criadoresdo
DI; e) -os direitos indivíduais podemser criados por ór-
gãos internacionais;d) - é possíveladmitir que os Estados
sejam apenasexecutoresde preceitos que estão acima da
sua vontade;
2) a situaçãode passividadedo indivíduoperanteos Es-
tadosnemsempreé constatável,de vezquehá o direito inter-
nacionalde petição,podendoser instituídosórgãosinternacio-
nais peranteos quaiso indivíduoreclameos seusdireitos;
3) pelo acôrdosão criadas formas de organizaçãointer-
nacional,e se resolvemas situaçõesde todosos sujeitosinter-
nacionaisanormais,secundários,etc;
4) O Homempodeser consideradocomo"terceiro";
5) é possívelao beneficiárioexercerdiretamentea pre-
tensão,o quenão se dá no casode efeitoreflexo;
6) a pobrezanormativaé uma das característicasdo DI
antigo e moderno.(T. 11,vol. I, pgs. 191/194).
SegundoAccioly, o direito convencionaltem reconhecido
c indivíduo comosujeito de direitos e deveresinternacionais.
Como exemplo,poderiacitar-se o Tratado de Versalhes,
de 1919,que,na alínea e, do artigo 297,atribuiu aos nacio-
nais dosEstadosaliados,direitocontraa Alemanha,por prejuí-
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Tambémo Tratado de Washington,de 1922,relativo ao
tmprêgode,submarinose gazesasfixiantesemtempode guer-
ra, estipulou,no seuartigo3.°,quequalquerindivíduoquevio-
lasseas normasadotadaspara a proteçãodavida dosneutrose
dos não combatentes,indicadas no Tratado, seria considerado
comovioladordas leis de guerra,podendoser julgado e puni-
do comoautor de atos de pirataria.
A Carta do Tribunal Militar Internacionalde Nurember-
gue,anexaaoAcôrdodeLondresde8 deagôstode1945,admi-
tiu a responsabilidadedireta de indivíduos,independentemen-
tE:da lei dos Estadose da açãopor ordemdosgovêrnosou de
superioreshierárquicos.No julgamentoproferido a 30 de se-
tembrode 1946foi declarado:"Crimes contrao direito inter-
nacionalsão cometidospor homens,não por entidadesabstra-
fãs,-e só punindoos indivíduosque cometemtais crimes po-
derão as disposiçõesdo direito internacionalser cumpridas".
Além do reconhecimentodosdireitosdo Homempela Car-
ta das NaçõesUnidas, a capacidadeprocessualdo indivíduo
temsido reconhecidano âmbitointernacional,como,por exem-
plo, perantea Côrte deJustiça Centro-Americana,quefuncio-
nou, de 1907a 1917,entreCosta Rica, Guatemala,Honduras,
Nicarágua e Salvador.
, O mesmoocorreuno casoda ConvençãoentrePoloniae
Alemanha,de 1922,queadmitiu indivíduoscomodemandantes
peranteum juízo internacional,ainda mesmocontra os Esta-
dos de quefôssemnacionais.
, Contudo,nema antigaCôrtePermanentedeJustiçaInter-
nacional,ao tempoda Sociedadedas,Nações,nema atualCôrte
Internacionalde Justiça, órgão judiciário da Organizaçãodas
NaçõesUnidas, aceitaramo acessodireto de indivíduos.
Para Accioly, tal atitude é remanescenteda "doutrina
tradicionalde quesó os Estadospodemser partesem proces-
sos internacionais".(I, pg. 103/105).
"Entretanto - comentao mestrebrasileiro- o tratado
qu~,em 1951,criou a comunidadeEuropéia do Carvão e do
Aço permite a emprêsasou associaçõesparticularesinteres..
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sadasna produçãodo carvãoou do açoquerecorramdireta-
mentecontradecisõesda Alta Autoridadeda Comunidade,pe-
rantea CôrtedeJustiçaqueé parteintegrantedesta"(lI, p.
119).
* * *
Em resumo:a opiniãoda doutrinae as tendênciasatuais
da prática internacionaltêm impedidoa manutençãodas teo-
rias positivistasque concebema cmnunidadeinternacional
compostaexclusivamentede Estados.
A teoria da Sociedadeinternacionaldos temposque cor-
rem deveser construida emrazãodeum conteúdoheteroperso-
lJalista, comoafirmam vários autores.
Conformea opiniãode Aguilar Navarro, o fato de o Es-
tado ser tido comosujeito primário da Sociedadeinternacio-
nal, não impedea consideraçãoda relevânciado indivíduo.
"Se considerarmosa comunidadeestatalcomosujeitopri-
mário da Sociedadeinternacional"- diz o mestreespanhol
-- " o fazemosnão vendono Estado um "átomo poBítico",
um2."unidade cerrada", que tem substantividadeprópria e
que pode explicar-seà margemde seu sentido instrumental
'Comrelaçãoao Homem" (T. II, vlo. I, ps. 171/2).
Daí a necessidadede ser transformadaa estruturada or-
deminternacional,a fim de quese consiga"um contactomais
íntimo da norma coma realidadehumana (T. II, voI. I, p.
173).
A prática internacionaljá tem apresentado,comose viu,
a possibilidade,para o indivíduo,depetiçãointernacionale de
acessodireto aos tribunais internacionais.
Se, todavia,vários óbicestêm impedidoo amplo desem-
volvimentode tais instituições,devemser atribuídosa fatores
de ordemtécnicae política, perf~itamentesuperáveis.
* * *
A questãoda obrigatoriedadejurídica dç)Sprecei,tossô-
bre os direitos humanos,expressosnas cartas da ONU e da
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Quanto aos dispositivoscontidosnas Cartas, alguns
acham,comoLauterpacht,que"sãoumafontede obrigações
jurídicastanto-paraosMembrosdasNaçõesUnidasquanto
para as NaçõesUnidascomotodo" (Accioly,11,p. 112,nota











Kunz, L'Huillier, Verdross,Accioly,Guggenheim,etc.,e tam-
bémpelaComissãode Direito InternacionaldasNaçõesUni-
das. Já Mirkine-Guetzévitchaceitaa Declaraçãocom"valor




raçãodaONU. É o casodoTratadosôbreo territóriolivre de
Trieste,assinadoa 5 deoutul1rode1954,entrea Itália, Iugos-
lávia,EstadosUnidosda Américae ReinoUnido,cuja finali-
dadefoi extinguira situaçãoexistente,promovendoa incor-




Tambémos membrosdo Conselhoda Europa (Bélgica,
França,Irlanda,Dinamarca,Holanda,Islândia,Itália, Luxem-
hurgo,RepúblicaFederalAlemã.Noruega,ReinoUnido,Tur-
quiae Sarre) assinaram,a 4 denovembrode1.950,umaCon-
vençãoa queposteriormenteaderiramSuéciae Grécia,e que
entrouemvigora 3 desetembrode1.953;em20demarçode
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1.952foi completadopor um Protocoloadicional,quevigora
desde18demaiode1.594.
Atravésdêsseato,os signatáriosobrigaram-sea prote~
ger direitose liberdadesdo homem.Alémdisso,a Convenção
pretendeuestabelecer,paraa consecuçãodassuasfinalidades,






çãodoscasosao ConselhodeMinistrosdo Conselhoda Euro-




tantes,de preceitoscontidosnelaou no Protocolo.O recebi-
nlentodasqueixasserápossívelsomenteseo Estadosignatá-
rio reconheceua competênciada Comissão.
Anteriormente,em1.947,ostratadosdepazassinadoscom




A nec~ssidadede tornarexecutóriosos princípios,inser-
tos na Cartada ONU, referentesaosdireitose liberdadesin-
dividuais.foi assuntoconsideradopelaAssembléiaGeral,que
pretendeua elaboraçãode pactos,cuja ratificação,pelosEs-
tados,constituiriacompromissoformal de respeif(faos ditos
principios.Tentadaa elaboraçãodeum pactoúnico,resolveu




Infelizmente,muitopoucofoi conseguidoa tal respeito.
Todavia~ dizAccioly- foi aceitaa idéiadeque"hajauma
Comissãopermanente,compostadenovemembros,quesejam
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